
524 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 33 — 9-2-1998

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 3/98

Por ter sido publicado com inexactidão no suplemento
ao Diário da República, 1.a série-A, n.o 294, de 22 de
Dezembro de 1997, o Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 76-T/97, de 22 de Dezembro, rectifica-se que,
a p. 6754-(7), onde se lê «no processo n.o 103/95 da
1.a Secção da 8.a Vara» deve ler-se «no processo n.o 41/97
da 2.a Secção da 2.a Vara».

Secretaria-Geral da Presidência da República, 29 de
Janeiro de 1998. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 22/98

de 9 de Fevereiro

O conteúdo funcional da carreira de oficial admi-
nistrativo passou a integrar, a partir da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, funções de
dactilografia e de tratamento de texto.

Aquele diploma aponta claramente para a gradual
extinção da carreira de escriturário-dactilógrafo, pre-
vendo, desde logo, maiores exigências habilitacionais nos
casos em que se verificasse a necessidade de preencher
os lugares vagos ainda existentes.

Por sua vez, o n.o 4 do artigo 40.o do mesmo diploma
legal determina a extinção dos lugares que vagarem por
motivo de ingresso dos respectivos titulares na carreira
de oficial administrativo.

Numa óptica de optimização dos recursos humanos
existentes e de progressiva melhoria dos serviços, afi-
gura-se da maior importância promover de imediato a
extinção da carreira de escriturário-dactilógrafo e con-
sequente transição para a carreira de oficial adminis-
trativo, independentemente das habilitações.

Ao pessoal que agora transita deverão ser dadas con-
dições adequadas ao bom desempenho das tarefas ine-
rentes à carreira, devendo os serviços assegurar a ade-
quada formação profissional, por forma que, quando
reunirem as condições para aceder à categoria de pri-
meiro-oficial, aqueles funcionários tenham formação nas
áreas de pessoal, contabilidade, economato, património,
secretaria, arquivo, expediente e tratamento de texto,
inerentes à carreira de oficial administrativo. Para o
efeito, estabelece-se desde já uma duração mínima de
formação.

Com o presente diploma, o Governo dá cumprimento
a uma das medidas previstas no acordo salarial para
1997.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Foram também ouvidas, nos termos da lei, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e as orga-
nizações representativas dos trabalhadores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O disposto no presente diploma é aplicável aos orga-
nismos e serviços da administração central, local e regio-
nal, incluindo os institutos públicos que revistam a natu-
reza de serviços personalizados ou de fundos públicos.

Artigo 2.o

Extinção e regime de transição

1 — É extinta a carreira de escriturário-dactilógrafo.
2 — Os funcionários e agentes detentores da cate-

goria de escriturário-dactilógrafo transitam para a cate-
goria de terceiro-oficial da carreira de oficial adminis-
trativo, independentemente da posse das habilitações
legalmente exigidas.

3 — A transição a que se refere o número anterior
faz-se com observância do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro.

Artigo 3.o

Formalidades

O pessoal abrangido por este diploma transita para
a nova categoria independentemente de quaisquer for-
malidades, salvo publicação no Diário da República.

Artigo 4.o

Quadros de pessoal

Para efeitos de aplicação do presente diploma, os
quadros de pessoal consideram-se automaticamente
alterados nos seguintes termos:

1) Os lugares de escriturário-dactilógrafo conver-
tem-se automaticamente em igual número de
lugares da categoria de terceiro-oficial;

2) Mantém-se, a extinguir quando vagarem, na
categoria de terceiro-oficial o mesmo número
de lugares que, na carreira de escriturário-dac-
tilógrafo, tiverem aquela natureza.

Artigo 5.o

Concursos pendentes

Os concursos para lugares da categoria de escritu-
rário-dactilógrafo cujos avisos de abertura se encontrem
publicados à data da entrada em vigor do presente
diploma consideram-se válidos para o mesmo número
de lugares da categoria de terceiro-oficial.

Artigo 6.o

Acesso na carreira

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
é assegurado o acesso na carreira aos funcionários que
transitam por força deste diploma e que não sejam
detentores das habilitações legalmente exigidas para
ingresso na carreira de oficial administrativo.

2 — O acesso à categoria de primeiro-oficial dos fun-
cionários referidos no número anterior que não tenham


